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			O objetivo desse livro é contemplar todos os institutos jurídicos empresariais em um único volume e disponibilizar aos acadêmicos de Administração, Contabilidade, Direito, Relações Internacionais e outras áreas afins, bem como aos profissionais e estudiosos da disciplina – administradores, advogados, contadores e empresários – mais uma fonte de conhecimento, pesquisa e reflexão sobre o Direito de Empresa. 


			Nesse sentido, essa obra apresenta uma visão geral dos diversos ramos em que se divide o Direito Empresarial, em linguagem simples, acessível e sintética, sem prejudicar o conteúdo, possibilitando de forma fácil e prática a compreensão dos temas relacionados ao regime jurídico da empresa.


			O conteúdo está organizado em 27 capítulos, divididos em oito partes: a primeira parte trata da Teoria Geral da Empresa, que inclui os quatro primeiros capítulos desta obra, destacando-se, no Capítulo 1, a evolução do direito empresarial; no Capítulo 2, a caracterização e a capacidade do empresário; no Capítulo 3, o conceito e os elementos formadores do estabelecimento empresarial; no Capítulo 4, os institutos complementares, do direito empresarial, tais como, o registro, o nome empresarial, os prepostos e a escrituração. A segunda parte apresenta o Direito Societário, que é abordado nos Capítulos 5, 6 e 7, onde se expõem conhecimentos sobre os aspectos legais da sociedade, sua classificação e os tipos societários. A terceira parte contempla o Direito da Propriedade Industrial, nos Capítulos 8, 9 e 10, apresentando noções gerais sobre a propriedade intelectual, patentes, desenhos industriais e marcas. A quarta parte estuda o Direito Cambiário, nos Capítulos 11, 12, 13 e 14, expondo informações sobre a origem e a evolução histórica do Direito Cambiário, as características e princípios dos títulos de crédito, a classificação e os principais institutos cambiários, como também, considerações específicas sobre a aplicação da Lei do Cheque e as práticas empresariais de cheque pós-datado e o uso da duplicata no Brasil. A quinta parte trata sobre o Direito Falimentar, nos Capítulos 15, 16, 17, 18 e 19, destacando os principais aspectos da nova lei de falência no Brasil, as características do processo de recuperação e de falência, os procedimentos concursais administrativos e o processo de insolvência civil. A sexta parte estuda o Direito dos Contratos Empresariais, nos Capítulos 20 e 21, contemplando os aspectos gerais dos contratos mercantis e os principais contratos em espécie. A sétima parte, que inclui os Capítulos 22, 23, 24 e 25, apresenta informações sobre o Direito das Relações de Consumo, mostrando que a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, tem base constitucional e visa salvaguardar os direitos dos consumidores, tornando-se um ramo do Direito importante no estudo do Direito de Empresa, porque todo empresário, como fornecedor de produtos e serviços, tem deveres e responsabilidades nas suas relações com os consumidores. A oitava parte trata do Direito da Concorrência, onde se destacam os principais pontos da legislação que regulamentam o sistema de defesa da concorrência e as infrações da ordem econômica, segundo a Lei 12529, de 30 de novembro de 2011. 


			Espera-se que este livro seja uma fonte de estudos e pesquisa para acadêmicos, estudantes e profissionais. 


			 


			Julho 2015


			Terezinha Damian Antônio 
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			Costuma-se dizer que o mundo do comércio é muito mais dinâmico do que o mundo das leis. Isto significa que, não raras vezes, as práticas adotadas por empresários e empresas na comercialização de produtos e serviços levam algum tempo para serem inseridas nas leis nacionais. Não que estas práticas sejam ilegais, mas são inovações, criações comerciais não proibidas em lei, mas que não estão nela previstas.


			Escrever uma obra literária, voltada ao Direito da Empresa é realmente um desafio. O autor sabe que ao reunir o que há de mais atual sobre a matéria não terá, ainda, a vanguarda das práticas existentes dentro das empresas. No caso da autora deste livro, intitulado “Direito de Empresa: Fundamentos jurídicos para estudantes, administradores, advogados, contadores e empresários”, o desafio foi mais além: escrever não somente para aqueles que possuem formação jurídica, mas também para aqueles que atuam no mundo empresarial e que possuem as mais diversas formações. 


			Pode-se dizer que o livro reúne conceitos e preceitos para quem quer mergulhar no mundo da empresa, seguindo boas práticas, observando a legislação e atuando de maneira ética e profissional. O empresário, o administrador, o contador, ou o advogado atuante na esfera empresarial certamente sentir-se-ão mais amparados ao encontrarem na presente obra muito mais do que um livro: um guia. 


			Iniciando a obra, encontra-se a teoria geral da empresa, em que se apresenta a evolução do Direito Comercial (hoje na sua nova roupagem, de Direito Empresarial), o conceito legal de empresário e o de estabelecimento comercial. Na segunda parte do livro, a autora expõe o regramento do direito societário, no qual aborda os diversos aspectos legais dos diferentes tipos de sociedades e seus movimentos (criação, reestruturação e dissolução). Na parte seguinte, são trazidos os direitos de propriedade intelectual, tema tão atual no Brasil que se industrializou e que compete com as organizações do e no mundo todo. São apontados os regramentos referentes às patentes e aos registros de desenhos industriais e de marcas. Em sequência, a obra menciona o tratamento legal das relações de crédito, apresentando os aspectos legais do direito cambiário, no qual estão presentes a estruturação dos títulos de crédito e dois títulos bastante utilizados: o cheque e a duplicata. Nos capítulos seguintes, a autora apresenta o direito falimentar, trazendo os institutos da atual lei de falências, a recuperação de empresas e a insolvência civil. Nas duas últimas partes do livro estão presentes os contratos empresariais em espécie, por meio dos quais os negócios entre empresas ou entre empresa e consumidor são realizados, sendo que para a relação de consumo e o direito da concorrência estão destinadas as últimas páginas da obra.


			Vale destacar o apreço da autora pela área empresarial, haja vista sua experiência pessoal, profissional e acadêmica. Na segunda metade da década de 1970, a autora iniciou, concomitantemente, sua carreira profissional como bancária e sua carreira acadêmica como assistente social. Durante a ascensão profissional, ficou marcado que o mundo do trabalho exigiria da autora uma busca por novos conhecimentos. Foi então que, na década de 1990, tive a oportunidade de ser professora da autora deste livro no Curso de Graduação em Direito da Universidade do Sul de Santa Catarina – Unisul. Dentre tantos alunos, a autora destacava-se por trazer para as aulas relatos de experiências profissionais e por dedicar-se aos estudos com afinco.


			Anos mais tarde, tive a oportunidade de conhecer melhor a ex-aluna, que havia buscado, além da segunda graduação, um aperfeiçoamento em Gestão Empresarial, um mestrado em Administração e uma especialização em Comércio Exterior. Passamos a ser colegas de docência na universidade, no Curso de Relações Internacionais, quando foi possível acompanhar a seriedade com que a autora enfrentava os desafios do magistério, o empenho em orientar alunos graduandos nas construções de suas pesquisas para conclusão do curso, mas, principalmente, descobri a veia literária da colega. 


			Segundo ela, fui determinante para que se tornasse escritora, razão pela qual me convidou para apresentar este livro. Autora de vários livros didáticos para o ensino a distância da universidade, impeli-a para que transbordasse os muros da universidade e permitisse aos leitores o acesso a seus textos. Assim, comprometeu-se a autora em produzir obras não somente para o público dos cursos da UnisulVirtual ou da graduação da Unisul, mas para todos aqueles que se interessem pelas temáticas que a estudiosa aprecia. Segue a primeira obra oferecida ao público, mas, certamente, não a última.  


			 


			Tubarão, 7 de maio de 2012.


			Profª Dra. Milene Pacheco Kindermann


			Diretora do Campus Universitário de Tubarão


			Universidade do Sul de Santa Catarina – Unisul 


		






			 


			 


			 


			 


			 




			[image: apresentacao_1.jpg]


			PARTE I – TEORIA GERAL DA EMPRESA


			[image: apresentacao_1.jpg] 


			 


			 


			 


			 


			









[image: apresentacao_1.jpg]


			CAPÍTULO 1


			Evolução do Direito Empresarial
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			1. Surgimento do comércio


			Na sociedade primitiva, não havia condição favorável ao desenvolvimento do comércio, pois o homem vivia da caça e da pesca. A fixação do homem na terra decorreu do desenvolvimento da atividade pastoril, que deu origem à indústria de transformação e à atividade agrícola.  Nos primórdios da sociedade feudal, a aldeia era praticamente autossuficiente; a economia era de consumo, orientada para satisfazer as necessidades do grupo. O servo e sua família cultivavam seu alimento e fabricavam com as próprias mãos tudo o que lhes era necessário. Os servos que demonstravam habilidades de confecção eram atraídos à casa do senhor, a fim de fazer os objetos de que aquele precisava. 


			O comércio surgiu da necessidade de aprovisionamento, uma vez que, embora o homem procurasse se abastecer de tudo o que precisava, ora tinha mais do que necessitava, ora nada. Por isso, buscou-se trocar o que possuía em excesso com o que não possuía para sobreviver. O homem fazia essa troca primeiramente com os vizinhos, depois com grupos maiores e mais distantes, até ultrapassar os limites da cidade. Esses grupos foram se avizinhando cada vez mais, passando a se reunir ao redor de templos, em festas religiosas e em feiras, com o objetivo de trocarem objetos e coisas uns com os outros. Essas trocas diretas deram origem ao comércio. Embora restrito, o comércio era realizado, semanalmente, no mercado, lugar onde eram realizadas as trocas de produtos excedentes. O intercâmbio de produtos era feito pela necessidade de consumo e não pela procura do produto. O mercado semanal era mantido junto ao mosteiro ou ao castelo e controlado pelo senhor feudal ou pelo bispo, que, também naquele local, trocavam os excedentes produzidos por seus servos e artesãos. Também era necessário fazer um cálculo para avaliar os bens a serem trocados, pois não havia uma medida de valor para facilitar a troca e simplificar o cálculo. Estabeleceram, então, uma moeda de troca, representada, inicialmente, por coisas desejadas ou raras, como sal, conchas e gado, e, depois, por metais preciosos. Mais tarde, os gregos introduziram a moeda de metal nas transações comerciais. Esse comércio baseado na troca não visava o lucro, pois os bens eram vendidos de acordo com a prática do preço justo. Essa prática acontecia por influência marcante da igreja, que se constituiu na instituição mais poderosa da sociedade medieval ocidental. 


			A ação da igreja, na economia, se fez sentir de diversas maneiras, não só por suas concepções comunitárias, mas também por dispor de rico patrimônio representado pelos feudos eclesiásticos. A igreja formulou igualmente inúmeros princípios relativos às atividades econômicas que deviam atender necessidades da comunidade e não o proveito individual. Por isso, condenou a usura, a especulação e impôs o preço justo. Neste sentido, o preço de um produto devia corresponder à soma do preço do custo mais o correspondente à justa retribuição pelo trabalho realizado na produção e circulação da mercadoria, cabendo às corporações e autoridades municipais calcular o preço justo que permitiria ao trabalhador e à sua família viver segundo os padrões inerentes a sua ordem ou Estado. 


			Entretanto, com a expansão marítima, o crescimento do comércio foi acelerado e o preço justo foi substituído pelo preço de mercado, o que possibilitou a obtenção do lucro na atividade comercial. Nessa época, o produtor não produzia mais para a troca, mas para vender e adquirir moeda que era aplicada como capital em novo ciclo de produção, o que intensificou o uso do dinheiro e fez surgir as letras de câmbio, uma vez que nem toda cidade podia cunhar sua própria moeda. Assim, o comércio se estruturou para desempenhar sua função econômica e social, aproximando indivíduos e povos, pois passou a constituir o ramo de produção econômica que fez aumentar o valor dos produtos pela intermediação entre produtores e consumidores, facilitando a troca das mercadorias. 




			2. Surgimento do direito comercial


			O comércio é a atividade econômica constituída pela intermediação entre produtores e consumidores. Entretanto, inicialmente, não havia um conjunto de regras jurídicas capaz de disciplinar a atividade comercial, uma vez que esta era regulada por normas morais e religiosas, que não possibilitavam o discernimento claro das esferas do direito, da moral e da religião. Posteriormente, na Antiguidade, apareceu o Código de Hamurabi, uma das leis mais antigas da humanidade, escrita por Khammu-rabi, rei da Babilônia, no século XVIII a.C., que estabeleceu regras destinadas a proteger a família, o trabalho, a propriedade e o comércio. Em relação ao comércio, esse normativo, conforme Altavila (1994), definia normas para regular os contratos de sociedade, os empréstimos a juros, os contratos de depósitos, os contratos de comissão, os contratos de transporte, as locações, a parceria agrícola, as vendas fixas, o uso da moeda, a insolvência e execução de dívidas. Os romanos também ofereceram contribuições ao Direito Comercial Marítimo, na Antiguidade, através da Lex Rodhia de Jactu, lei que regulava a avaria grossa, ou seja, o dano ou prejuízo em que incorre deliberadamente o comandante para evitar maior mal à embarcação, à sua carga e/ou aos demais interessados na expedição marítima, estabelecendo que, sempre que o navio estivesse em perigo, e o capitão, para salvar o navio, fosse obrigado a lançar ao mar parte do carregamento, o prejuízo decorrente era dividido entre os proprietários das mercadorias e do navio, inclusive os prejudicados, proporcionalmente aos respectivos interesses, segundo Reis e Reis (2005). 


			O Direito Comercial passou por algumas fases até chegar ao estágio atual. Nas primeiras fases constituía o ramo do Direito que tratava das atividades comerciais. Não se pode negar que o uso da nomenclatura Direito Comercial se consagrou nos meios jurídico, acadêmico e profissional, sobretudo porque foi o comércio, desde a Antiguidade, a atividade precursora deste ramo do Direito. Entretanto, outras atividades negociais, além do comércio, como a indústria, os bancos e a prestação de serviços precisavam de regulamentação. Atualmente, o Direito Comercial não cuida apenas do comércio, mas de toda e qualquer atividade econômica exercida com profissionalismo, com intuito lucrativo e finalidade de produzir ou fazer circular bens ou serviços. Por isso, passou a ser denominado Direito Empresarial. No estudo sobre a evolução do Direito Comercial, destacam-se três fases que merecem destaque: a primeira, caracterizada pelas corporações de ofício; a segunda, pelos atos de comércio; a terceira, pela teoria da empresa.




			2.1 As corporações de ofício


			Na Idade Média, a partir do século XII, o Direito Comercial floresceu como sistema jurídico, com o aparecimento das corporações de ofício, associações de pessoas que exerciam uma mesma profissão ou ofício, sujeitos às mesmas normas, regras, direitos e deveres, o que marcou a primeira fase do Direito Comercial e que se estendeu desde o século XII até o século XVIII. 


			O surgimento das corporações de ofício decorreu do enfraquecimento da economia feudal, provocado pelo crescimento do comércio e pelo desenvolvimento das cidades. Assim, os artesãos especializados, tais como padeiros, ourives, carpinteiros, fabricantes de armas, tecelões e outros artistas, deixaram de cultivar a terra para viver da arte, abrindo pequenos comércios em suas cidades para abastecer um mercado pequeno e prestar serviços à comunidade. Esses grupos de profissionais organizados formavam as corporações de ofício, que logo se destacaram na sociedade da época, conquistaram autonomia para determinados centros comerciais italianos e possibilitaram o surgimento de cidades alemãs. Essas corporações possuíam um regulamento semelhante a um código de ética, e conviviam como irmãos, pois os membros de uma corporação se preocupavam com os membros de outra corporação. 


			Nessa primeira fase do Direito Comercial, os usos e costumes mercantis regulavam as relações jurídico-comerciais, e não havia a participação do Estado na solução dos conflitos. As pendências entre os mercadores eram resolvidas dentro da classe, por juízes eleitos, que sistematizavam as regras do mercado. Para Requião (2003), essas corporações criavam entre si um direito costumeiro, aplicado internamente pelos juízes eleitos, pelas suas assembleias. Nessa fase, o Direito Comercial estava a serviço do comerciante, como um direito corporativo, profissional, especial e autônomo. Reis e Reis (2005) entendem que o Direito Comercial nessa fase era subjetivo, fechado, classista, privativo, das pessoas matriculadas nas corporações de ofício. Negrão (2007) conceitua o Direito Comercial como um direito da classe dos comerciantes.




			2.2 Os atos de comércio


			A segunda fase do Direito Comercial se iniciou em 1808, com a edição do Código Comercial francês, ou Código Napoleônico, e se estendeu até 1942. Esse código estabeleceu a liberdade profissional e de comércio e o fim das corporações de ofício, seguindo os ideais da Revolução Francesa de igualdade a todos perante a lei e exclusão dos privilégios de classe, conforme Requião (2003). Nessa fase, o Direito Comercial passou a ser considerado como um sistema jurídico estatal destinado a regular todos os atos de comércio, tornando-se objetivo. Muitos códigos da época adotaram a teoria francesa dos atos de comércio, inclusive o Brasil, que editou o seu Código Comercial em 1850. 


			Os atos de comércio consistem em atividades de intermediação habitual de troca, com o fim de lucro, tais como compra e venda, revenda, locação de coisas móveis, operações de câmbio, operações bancárias, operações de corretagem, operações das empresas de seguros, atividade de transporte de mercadorias, atividade de espetáculos públicos; compra, venda ou troca de bens móveis ou semoventes por atacado ou por varejo, industrializados ou não, para revenda ou para alugar o seu uso. 


			Nesse contexto, o comerciante é todo aquele que pratica algum ato de comércio. É um agente econômico fundamental, pois é quem gera os empregos, tributos e certos bens essenciais à sociedade. A legislação comercial trazia uma série de vantagens para o comerciante. Poderia ser pessoa física (individual), aquele que exerce individualmente os atos de comércio, ou pessoa jurídica, sociedade comercial. 




			2.3 A teoria da empresa


			A teoria dos atos de comércio, estabelecida no Código Comercial francês, apresentava deficiências, pois definia regras para o comércio e deixava as demais atividades econômicas sem base legal, como a prestação de serviços, a mineração e as atividades agrícolas e artesanais. Assim, muitas atividades relacionadas com a circulação de riqueza não estavam contempladas no conceito de comércio, embora fossem consideradas como atividades econômicas.  Por isso, a Itália, em 1942, editou um novo Código Civil, que considerava a teoria da empresa, marcando a entrada do Direito Comercial em sua terceira fase. Com base nessa teoria, o Direito Comercial passou a regular as atividades empresariais, o que implicou na mudança do nome deste ramo do Direito, que deixou de ser chamado de Direito Comercial para ser Direito Empresarial ou Direito da Empresa, embora muitos livros ainda continuem adotando a designação anterior. 


			A teoria da empresa tem o sentido prático de ampliar o campo de incidência do Direito Comercial, introduzindo neste, precisamente, a indústria e a prestação de serviços. A empresa passa a ser entendida como a exploração econômica da produção ou circulação de bens ou serviços. Em consequência da técnica e da economia de massa, desloca-se da noção de “ato” para a noção de “atividade”. A pessoa do comerciante e o ato de comércio são as bases da concepção de atividade que, por pressupor uma organização para executá-la, irá desdobrar no conceito de empresa.


			Com a teoria da empresa, o Direito Comercial passou a regular não só as atividades relacionadas aos atos de comércio, mas qualquer atividade econômica exercida profissionalmente e destinada à produção e circulação de bens ou serviços, para o mercado, com o fim de lucro (Negrão, 2007). Segundo Bulgarelli (1999, p. 67), o Direito Comercial passou a ter como base a empresa, sendo o conceito tradicional de comerciante substituído pelo de empresário, pois não mais se parte do ato de comércio isolado, mas da sequência de atos, portanto a atividade desempenhada pelo empresário. Assim, os termos comércio, comerciante e atos de comércio foram substituídos por empresa, empresário e atividades empresariais.




			3. O direito empresarial e a teoria da empresa no Brasil


			No Brasil, as relações jurídicas comerciais foram embasadas na Legislação de Portugal, até 1808, e na Carta Régia, editada com a chegada de Dom João ao Brasil, no período entre 1808 e 1850. Essa carta instituiu as primeiras normas de Direito Comercial no Brasil. Em 25 de junho de 1850, foi editado o Código Comercial do Império do Brasil, apresentando 1.299 artigos que dispunham sobre as pessoas do comércio, os contratos e obrigações mercantis, o comércio marítimo e a insolvência. Em 1889, passou a ser chamado apenas de Código Comercial do Brasil e, como os demais códigos editados nos anos de 1800, adotou a teoria dos atos de comércio. 


			A Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o novo Código Civil brasileiro (CC), revogou a primeira parte do Código Comercial de 1850 para adotar a teoria da empresa e marcar o aparecimento do Direito Empresarial no Brasil. O novo Código Civil de 2002, nos artigos 966 a 1.195, trata do direito de empresa, que engloba, além do comércio, qualquer atividade econômica, organizada, para a produção ou circulação de bens ou serviços. Desta forma, passou a considerar a empresa como figura central do Direito Empresarial e a sequência de atos que caracteriza a atividade desempenhada pelo empresário. 


			A atividade empresarial pode ser exercida pelo empresário individual ou pela sociedade empresária. Assim sendo, se não existir a empresa, tem-se a figura do profissional autônomo ou da sociedade simples, pois é a estrutura organizacional que vai distinguir o trabalhador autônomo do empresário; embora o autônomo exerça a sua atividade de forma pessoal ou com a ajuda de colaboradores, o que prevalece é o seu trabalho pessoal. O empresário e as sociedades empresárias exercem suas atividades através da organização. Esta se sobrepõe ao labor pessoal dos sócios, que podem atuar como dirigentes, mas não são, de forma predominante, os operadores diretos da atividade-fim exercida. No campo econômico, a empresa é caracterizada pela organização dos fatores de produção com o objetivo de satisfazer as exigências do mercado consumidor. Por isso, as atividades da empresa são voltadas para o mercado e têm finalidade lucrativa. A empresa é a atividade econômica organizada de produção e circulação de bens e serviços para o mercado, com finalidade lucrativa, exercida pelo empresário em caráter profissional, através de um complexo de bens. 


			No conceito da empresa, identificam-se quatro elementos de caracterização: profissionalismo, exercício de atividade econômica, organização, produção e circulação de bens e serviços, de acordo com Coelho (2007). O profissionalismo consiste no exercício profissional da atividade, ou seja, não se trata de prática ocasional, ainda que relacionada com a troca ou a produção de bens e serviços. O exercício profissional relaciona-se com a habitualidade e indica que a atividade empresarial não pode ser eventual, ocasional ou praticada por esporte, ou mero lazer. A atividade sazonal quando desenvolvida de forma cíclica mantém o caráter de empresarialidade. O exercício de atividade econômica indica que para se caracterizar como empresário, o sujeito deve atuar na persecução do lucro, ou seja, estão excluídas as atividades com intuito altruísta ou beneficente. Desta forma, a atividade econômica está relacionada à produção ou à circulação de bens ou serviços e a economicidade está na criação de riquezas. Desse modo, aquele que profissionalmente exerce qualquer atividade, mas não econômica ou de produção de riquezas, não é empresário.  Organização é a conjugação dos fatores da produção – trabalho, natureza, capital – para produção de bens ou de serviços, reunidos pelo empresário de forma coesa, com a finalidade de abastecer o mercado com bens ou serviços, não importando a natureza ou a qualidade destes últimos. A produção e a circulação de bens e serviços é o elemento que corresponde à característica do empresário que o diferencia do comerciante, trazendo uma figura mais ampla. Assim sendo, tanto o capital do empresário como o pessoal que irá trabalhar nada mais são, isoladamente, do que bens e pessoas, pois a empresa somente nasce quando se inicia a atividade sob a orientação do empresário. 


			Com o aparecimento da teoria da empresa, entende-se que a matéria empresarial passou a englobar toda a atividade econômica privada exercida no mercado, com exceção das atividades de natureza intelectual, expressamente afastadas pelo artigo 966, parágrafo único, do Código Civil, e desde que sejam desenvolvidas de forma artesanal. A partir desta noção é possível estudar a caracterização do empresário e da sociedade empresária e a identificação do não empresário e da sociedade não empresária.




			4. Fontes de direito empresarial


			O Direito Empresarial é o ramo do Direito constituído por um conjunto de leis que regulamentam as atividades privadas que têm por objetivo a produção ou circulação de bens ou serviços destinados ao mercado. 


			A fonte principal ou primária do Direito é a lei. No Estado democrático de direito, a regência do princípio da legalidade determina a preponderância da lei como primeira resposta à pergunta sobre como o Estado se manifesta diante de determinada situação jurídica. Nesse sentido, a lei é natural e compulsória como expressão genérica da ordem jurídica, que se desdobra hierarquicamente em Constituição, Código Civil e legislação comercial extravagante. Para o Direito Empresarial, as fontes primárias constituem-se hierarquicamente no mais importante instrumento para interpretação de questões jurídicas, pois consistem em normas que todo juiz ou tribunal deve aplicar de imediato quando for apreciar e decidir determinada questão. A Constituição Federal apresenta princípios gerais da atividade econômica de observância obrigatória, no Capítulo I, do Título VII, que condicionam o exercício da empresa. Fazzio Junior (2008) destaca que além deste normativo, são fontes primárias do Direito Empresarial o Código Comercial na parte não revogada, o Código Civil de 2002, as leis extravagantes, normas previstas em outros ramos do Direito, referentes ao Direito Empresarial, normas derivadas do Estado, tratados e convenções internacionais.


			As fontes subsidiárias são aquelas que servem de apoio para a solução de questões de relevante importância ao Direito Empresarial. Destacam-se: a analogia, os costumes e os princípios gerais de Direito. Dentre estas fontes, o costume ganha especial importância no campo empresarial, podendo inclusive ser registrado na Junta Comercial, como dispõe o artigo 32, inciso II, letra e, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, obedecido o procedimento legal específico para o seu reconhecimento formal. Entretanto, não precisa o mesmo estar registrado para ser invocado em juízo, apesar de tal ato facilitar a prova. Os usos e costumes são normas observadas de modo uniforme e público pelos empresários de uma região e por eles considerados obrigatórios para, na ausência da lei, regular as questões comerciais. Para que possam ser praticados, os usos e costumes devem estar de acordo com a boa-fé e não contrariar qualquer princípio legal. A analogia é o ponto de semelhança entre coisas diferentes, entendida como a operação lógica pela qual são supridas as omissões da lei, aplicando-se as normas do Direito que disciplinam casos semelhantes. Contudo, não se trata de uma fonte direta do Direito, mas um processo interpretativo da lei, para a busca de uma solução jurídica explícita ou implícita na normação já existente. É o que dispõe o artigo 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, segundo o qual nos casos omissos aplicam-se as disposições concernentes aos casos análogos e, na falta delas, os princípios gerais de Direito. Os princípios gerais de Direito são fontes secundárias, pois estão no sistema jurídico e são descobertos pela analogia júris. Não geram normas, mas revelam normação implícita. Normalmente não estão declarados nas normas jurídicas, por outro lado, estão implícitos, permitem a análise dos diversos subsistemas que compõem o ordenamento. No campo do Direito Empresarial destacam-se os princípios da dignidade da pessoa humana, da autonomia da vontade e da boa-fé, entre outros.


			A doutrina e a jurisprudência não são fontes do Direito Empresarial. Elas não têm legitimidade para gerar direitos, embora forneçam contribuição à materialização do direito, não alcançam o patamar das fontes, pois, tecnicamente, não produzem direito. A Jurisprudência surgiu na Roma Antiga e compreendia a interpretação pelos jurisconsultos de matéria de alta relevância. Compõe-se dos trabalhos forenses, tratados, pareceres e opinião dos mestres. Compreende o conjunto de julgados que são proferidos pelos mais importantes tribunais do país, de modo constante e uniforme. Tem grande poder de persuasão, entretanto, é referida ao caso concreto. Por isso, não é fonte de Direito, uma vez que por força da separação dos poderes incumbe ao Poder Judiciário a aplicação contenciosa da norma jurídica e das demais fontes do direito.
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			CAPÍTULO 2


			O Empresário
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			1. Conceito


			O empresário é a pessoa física que exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços. É o que dispõe o artigo 966, caput da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil brasileiro: “Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.” Com base no que estabelece o Código Civil, o empresário é aquele que pratica a atividade de modo profissional, habitual, sistemático, em seu próprio nome; de forma organizada através da adequada coordenação dos fatores de produção – trabalho, natureza e capital – visando o lucro e a geração de riqueza. Se a atividade empresarial deve ser praticada em nome do próprio empresário, o sócio de uma sociedade empresária que não exerce diretamente a atividade econômica organizada não é empresário, mas integrante de uma sociedade. 


			Não são considerados empresários os profissionais que exercem profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda que tenham auxiliares ou colaboradores, salvo se constituírem uma empresa para explorar sua atividade, e desde que o trabalho intelectual não seja a atividade principal do empreendimento. É o que dispõe o parágrafo único do artigo 966 do Código Civil brasileiro: 


			Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 


			O empresário pode ser individual ou coletivo. O empresário coletivo é aquele que pratica a atividade empresarial através de uma sociedade. Na forma individual, o empresário pode explorar a empresa por meio de uma firma individual ou através da empresa individual com responsabilidade limitada.




			1.1 O empresário individual e a firma individual


			O empresário individual é a pessoa física que explora a empresa de forma pessoal e individual, exercendo a atividade empresarial a partir de uma firma individual. Neste caso, todo o patrimônio pessoal do seu titular responde ilimitadamente pelos débitos do empresário. 


			É obrigatória a inscrição do empresário individual no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade, como também a escrituração e a contabilidade dos negócios. O empresário individual inscrito que admitir sócios pode solicitar ao Registro Público de Empresas Mercantis a transformação de seu registro de empresário para registro de sociedade empresária. Além disso, o empresário que instituir sucursal, filial ou agência em lugar sujeito à jurisdição de outro Registro Público de Empresas Mercantis, neste deve também inscrevê-la, com a prova da inscrição originária. Em qualquer caso, a constituição do estabelecimento secundário deve ser averbada no Registro competente da respectiva sede. 


			O empresário cuja atividade rural constitua sua principal profissão pode requerer inscrição no Registro competente da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, fica equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro.




			1.2 A empresa individual com responsabilidade limitada


			A possibilidade de constituição de empresa individual com responsabilidade limitada decorre da Lei 12.441, de 11 de julho de 2011, com vigência a partir de janeiro de 2012. Essa lei alterou o Código Civil (Lei 10.406/2002), com a inclusão do TÍTULO I-A: da empresa individual de responsabilidade limitada. Neste caso, a responsabilidade do empresário pelas obrigações sociais é limitada ao capital social. Essa nova legislação define os requisitos que permitem a constituição de empresa individual de responsabilidade limitada a partir dos parágrafos 1º ao 6º, do artigo 980-A, do Código Civil.


			De acordo com o Código Civil brasileiro, a empresa individual de responsabilidade limitada deve ser constituída por uma única pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não pode ser inferior a cem vezes o maior salário-mínimo vigente no país. A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada pode figurar somente em uma única empresa dessa modalidade. A empresa individual de responsabilidade limitada também pode resultar da concentração das quotas de outra modalidade societária num único sócio, independentemente das razões que motivaram tal concentração. Pode ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada constituída para a prestação de serviços de qualquer natureza a remuneração decorrente da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, vinculados à atividade profissional. O nome empresarial deve ser formado pela inclusão da expressão “EIRELI” após a firma ou a denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada. Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, quando viável, as regras previstas para as sociedades limitadas (CC, Art. 980A, §§ 1º ao 6º).




			2. Quem pode ser empresário


			De acordo com o Código Civil brasileiro, pode exercer a atividade de empresário quem estiver em pleno gozo da capacidade civil e não for legalmente impedido, ou seja, que tenha 18 anos completos e não tenha doença ou deficiência que lhe cause falta de discernimento ou incapacidade de exprimir a vontade ou não for legalmente impedido. Caso contrário, responde pelas obrigações contraídas (Arts. 972 e 973). 


			O menor, com idade entre 16 e 18 anos, pode ser empresário se for emancipado. A emancipação pode ocorrer por concessão dos pais, em cartório; pelo casamento; pela colação de grau em curso de ensino superior; pelo exercício de emprego público; pelo estabelecimento comercial por economia própria. Economia própria é o estado econômico de independência do menor, que decorre da propriedade de bens em função de seu trabalho, de herança ou doação não administrável pelo pai, conforme Requião (2003). De posse dos bens e estabelecendo o exercício profissional, o menor adquire a plena capacidade, podendo ser empresário. A prova da emancipação do empresário menor deve ser averbada no Registro Público de Empresas Mercantis, à margem da inscrição do referido empresário, com o escopo de cientificar tal fato a todos.


			Os cônjuges podem contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que não tenham casado no regime da comunhão universal de bens, ou no da separação obrigatória. Além disso, a mulher casada não necessita de autorização do marido para integrar uma sociedade, respondendo apenas com seus bens particulares e, quanto aos bens comuns, até o limite de sua meação. O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. Os pactos e declarações antenupciais do empresário, o título de doação, herança, ou legado, de bens clausulados de incomunicabilidade ou inalienabilidade devem ser também arquivados e averbados no Registro Público de Empresas Mercantis, além do Registro Civil. A sentença que decretar ou homologar a separação judicial do empresário e o ato de reconciliação não podem ser opostos a terceiros, antes de arquivados e averbados no Registro Público de Empresas Mercantis (Código Civil, Arts. 977 a 980).


			3. Quem não pode ser empresário


			De acordo com interpretação dos artigos 972 e 973 do Código Civil, não podem ser empresários os legalmente impedidos e os incapazes. A lei impede que determinadas pessoas sejam empresárias ou que desenvolvam algum tipo de atividade na empresa em que são sócias, em função do que representam para a sociedade; tipo de atividade que desenvolvem ou situação em que se encontram. 


			As pessoas impedidas de ser empresárias são as seguintes, conforme Reis e Reis (2005): corretor de seguros não pode constituir sociedade, nem qualquer outro tipo de negociação; despachante aduaneiro não pode manter empresa de exportação ou importação, nem comercializar mercadorias estrangeiras no país; estrangeiro com visto provisório não pode ser administrador, gerente ou diretor de sociedade empresária ou simples, nem constituir firma individual; falido não reabilitado, enquanto estiver interditado, não pode ser empresário, senão dois anos depois da extinção das obrigações; leiloeiro não pode exercer a empresa direta ou indiretamente, nem constituir sociedade empresária; médico não pode ter empresa farmacêutica junto com a atividade médica; deputado ou senador não pode ser proprietário, controlador ou diretor de pessoa jurídica de direito público, nem exercer função remunerada ou cargo de confiança na mesma; juiz de direito, promotor de justiça, funcionário público, militar da ativa e policial, podem ser cotistas ou acionistas, mas não podem participar de sociedade empresária como administradores ou gerentes. 


			Também as pessoas, absoluta ou relativamente incapazes, não podem tomar iniciativa na criação da empresa. Estão proibidas legalmente de exercer atividade empresarial, dando início a ela, mesmo por meio de representação ou assistência. A incapacidade para o exercício da atividade empresarial tem por escopo tutelar o incapaz, protegendo-o dos riscos advindos daquela atividade. Entretanto, se a incapacidade do empresário aparecer depois de constituída a empresa, o representante legal pode dar continuidade aos negócios, nomeando administrador idôneo, pois somente a formação da empresa é vedada aos incapazes. Neste caso, o Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais deve registrar o contrato ou a alteração contratual da sociedade constituída (que envolve sócio incapaz), desde que atendidos, de forma conjunta, os seguintes pressupostos: o sócio incapaz não pode exercer a administração da sociedade; o capital social deve ser totalmente integralizado; o sócio relativamente incapaz deve ser assistido e o absolutamente incapaz deve ser representado por seus representantes legais (Código Civil, Art. 974, § 3º, alterado pela Lei 12.399/2011).


			Os interditos também não podem ser empresários. Estes indivíduos são aqueles que não têm o necessário discernimento para os atos da vida civil, como os deficientes mentais, os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, os excepcionais sem completo desenvolvimento mental, os pródigos e os que, por causa duradoura, não podem exprimir a sua vontade. São declarados incapazes e estão submetidos a regime especial sob a responsabilidade de um curador, que lhes administra os bens, mas que não pode exercer a empresa em seu nome. 




			4. Tratamento diferenciado ao empresário


			O tratamento diferenciado ao empresário previsto pela Constituição Federal visa simplificar o atendimento às obrigações administrativas, previdenciárias, tributárias e creditícias, de acordo com os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para dar cumprimento ao disposto constitucional. 


			Podem se beneficiar desse tratamento especial a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada, o empresário individual, o pequeno empresário e o empresário ou sociedade rural, desde que devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, bem como enquadrados como microempresa, empresa de pequeno porte ou pequeno empresário, conforme os limites de enquadramento previstos em lei (LC, 123/2006, Art. 3º, I, II e Art. 18A, § 1º).  O enquadramento, reenquadramento ou desenquadramento é realizado pelas Juntas Comerciais mediante arquivamento de declaração procedida pelo empresário ou sociedade em instrumento específico para essa finalidade. As sociedades que apresentarem situações impeditivas para enquadramento devem promover o desenquadramento. 


			O pequeno empresário é aquele que em razão da natureza artesanal de sua atividade ou da predominância do trabalho próprio ou de familiares em relação ao capital tem tratamento favorecido, diferenciado e simplificado relativamente à sua inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis e dos efeitos oriundos desta. Deve adotar livro obrigatório e para sua inscrição basta a apresentação de comunicação da situação especial em que se encontra, sendo desnecessário o requerimento pedindo seu reconhecimento. Essa comunicação pode ser feita via postal e é isenta de taxas e emolumentos. O órgão que opera o registro apenas toma nota do comunicado, pois se trata de um registro especial. 


			O empresário rural, ou a sociedade empresária rural, é aquele que exerce atividades agrárias de forma organizada e econômica, tais como agricultura, reflorestamento, pecuária, suinocultura, equinocultura, apicultura, avicultura, piscicultura e o extrativismo vegetal, animal e mineral. O empresário rural cuja atividade rural constitua sua principal profissão pode requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, fica equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a este tipo de registro. Entretanto, o registro do empresário ou da sociedade rural na Junta Comercial é facultativo, caso contrário, deve ser registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, desfrutando das condições de não empresários.


			As microempresas e empresas de pequeno porte devem acrescentar à sua firma ou denominação as expressões ME ou EPP, conforme o caso. A adição ao nome empresarial de tais expressões não pode ser efetuado no ato de inscrição do empresário e no contrato social, mas depois de procedido o devido arquivamento e efetuado o enquadramento. Arquivada a declaração na Junta Comercial, independentemente de alteração contratual, a microempresa e a empresa de pequeno porte devem adotar as expressões correspondentes em seguida do nome empresarial. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou pela sociedade é efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial.
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			CAPÍTULO 3


			O Estabelecimento Empresarial
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			1. Conceito e tipos


			Quando o empresário ou a sociedade empresária se propõe a desenvolver a atividade econômica precisa ter disponíveis certos elementos que possibilitem a prática profissional da atividade proposta. Essa reunião de elementos denomina-se estabelecimento empresarial. Trata-se de um instrumento indissociável da empresa, sem o qual não é possível o seu exercício. Conforme o Código Civil brasileiro (Arts. 1.142 e 1.143) o estabelecimento empresarial consiste no complexo de bens organizados, para exercício da empresa, por empresário ou por sociedade empresária, podendo ser objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos, translativos ou constitutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza. Desta forma, para realizar a atividade econômica é necessário haver o estabelecimento empresarial, entendido como sendo um conjunto de bens, corpóreos e incorpóreos, organizados pela vontade do empresário para o desenvolvimento da produção e circulação de bens ou serviços para o mercado com o fim de lucro. Do ponto de vista jurídico, entende-se que o estabelecimento empresarial é uma universalidade de fato, ou seja, uma reunião de bens ligados por uma destinação unitária determinada pela vontade do empresário. Além disso, o estabelecimento empresarial não tem personalidade jurídica, não sendo sujeito de direito; integra o patrimônio do empresário e da sociedade empresária e é mero instrumento da atividade econômica explorada por eles.


			O estabelecimento empresarial pode ser físico ou virtual. O estabelecimento físico possui um endereço físico e constitui o local para onde se dirigem os clientes do empresário para realizar negócios. Já o estabelecimento virtual é um local não físico, um site, para onde os clientes também se deslocam, virtualmente, em busca de negócios. O site é o conjunto de informações e imagens alocadas em um servidor e disponibilizadas de forma virtual na internet, cujo acesso é realizado através de um endereço eletrônico ou nome de domínio. Conforme Bruscato (2011), o estabelecimento físico é o estabelecimento tradicional do empresário, onde ele providencia, organiza e coordena as instalações e a disposição dos móveis, máquinas e equipamentos, o estoque, os documentos, as práticas, o pessoal, a filosofia de trabalho, bem como os métodos de produção, comercialização ou prestação de serviços. Embora no estabelecimento virtual isso aconteça de forma similar, o empresário não dispõe de instalações físicas para receber os clientes, pois, nesse caso, estes são atendidos na página da internet, no site da empresa.


			Tanto o estabelecimento empresarial físico como o estabelecimento empresarial virtual consiste no conjunto de bens corpóreos e incorpóreos utilizados pelo empresário ou sociedade empresária como instrumento para o exercício da atividade empresarial. O que diferencia esses estabelecimentos não é a sua constituição, mas a forma de realizar negócios, com os clientes se dirigindo a um endereço físico ou eletrônico. Por isso, não há diferença entre a natureza jurídica do estabelecimento físico e a do virtual. Embora o estabelecimento empresarial virtual seja um complexo unitário composto pelos mesmos bens que integram o estabelecimento físico, não há possibilidade de ele figurar como objeto num trespasse (contrato de compra e venda do estabelecimento empresarial através do qual ocorre a transferência de sua titularidade). Esta particularidade é o que simplifica o contrato que tem por objeto o estabelecimento virtual, pois neste caso é desnecessária a cessão da locação para continuar no espaço físico.




			2. Bens corpóreos e bens incorpóreos


			Bem é tudo aquilo que pode ser objeto de direito e é suscetível de ser utilizado e apropriado, ou seja, trata-se de bem corpóreo ou incorpóreo que tem valor econômico e que pode servir de objeto a uma relação jurídica. Para que o bem seja objeto de uma relação jurídica é preciso que apresente idoneidade para satisfazer um interesse econômico, gestão econômica autônoma e subordinação jurídica ao seu titular. Os bens corpóreos, também chamados materiais ou tangíveis, têm existência física, podem ser tocados e são visíveis. Podem ser móveis e imóveis. Móveis são os que podem ser transportados por movimento próprio ou removidos por força alheia; imóveis são os que não podem ser transportados sem alteração de sua substância. São exemplos de bens corpóreos móveis: dinheiro, veículos, livros, móveis e utensílios de escritório, equipamentos de informática, máquinas e equipamentos industriais, instalações elétricas e hidráulicas, ferramentas, estoques de matéria-prima, produtos acabados ou em fabricação, mercadorias, material de escritório; bens imóveis podem ser: edificações, terreno, casa. Já os bens incorpóreos são os que não têm existência tangível e são relativos aos direitos que as pessoas físicas ou jurídicas têm sobre as coisas, sobre os produtos de seu intelecto ou com outra pessoa, apresentando valor econômico, tais como os direitos reais, obrigacionais e autorais. Embora tais bens não sejam visíveis ou palpáveis podem ser traduzidos em moeda. São exemplos de bens incorpóreos, também chamados de bens imateriais ou intangíveis: programas de computador, marcas, propriedade literária e científica. 


			No caso da empresa, os bens corpóreos consistem em coisas materiais utilizadas para o exercício da atividade empresarial, como mobiliários, utensílios, máquinas, equipamentos, mercadorias, produtos, vitrinas, imóveis, veículos, instalações. Já os bens incorpóreos da empresa incluem as coisas imateriais que não ocupam espaço no mundo exterior, mas que integram o estabelecimento, como o ponto empresarial, o título do estabelecimento, nome empresarial e fundo de comércio ou aviamento. 




			3. Ponto empresarial


			O ponto é o local em que se encontra o estabelecimento empresarial, onde o empresário está situado e para o qual converge a sua clientela, podendo ser um imóvel próprio ou alugado. Este local é escolhido pelo empresário que procura a melhor localização para o seu negócio, seja em função do empreendimento, do tipo de atividade ou do perfil da clientela potencial. Por isso, o local é condição estratégica e de fundamental importância, pois para o exercício de determinadas atividades econômicas a proximidade com locais onde há maior fluxo de pessoas influencia o sucesso de um empreendimento. O interesse voltado à permanência no ponto tem proteção jurídica, quando o empresário manifesta-se por manter o seu negócio no local em que se encontra, em função de prejuízos que podem resultar de uma nova localização para o estabelecimento. Se o empresário é proprietário do imóvel em que se estabeleceu o seu direito de permanência ao ponto é assegurado pela titularidade do direito de propriedade. Entretanto, se ele não é proprietário, mas locatário do imóvel em que se situa o estabelecimento, a proteção do seu direito de permanência ao ponto decorre de uma disciplina específica de certos contratos de locação não residencial que assegura, dadas algumas condições, a prorrogação compulsória.


			No Brasil, a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, Lei de Locação (LC), que dispõe sobre as locações de imóveis urbanos, protege o ponto empresarial, que é do empresário, garantindo-lhe o direito de obter a renovação obrigatória do aluguel. Este direito só é assegurado ao empresário locatário, excluindo-se os profissionais liberais, as associações sem fins lucrativos e as fundações. O direito à renovação do contrato por igual prazo é assegurado ao empresário locatário que atender aos seguintes requisitos, cumulativamente: o contrato a renovar ter sido celebrado por escrito e com prazo determinado; o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos ser de cinco anos; o locatário estar explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos (LC, Art. 51, I a III). Desta forma, se o locatário não conseguir negociar com o locador a assinatura de novo contrato de locação, para assegurar o seu direito de permanência ao ponto, deve propor uma ação judicial própria, denominada ação renovatória, no prazo de um ano e seis meses antes do término do prazo do contrato a ser renovado, sob pena de o locatário perder seu direito, sem qualquer indenização, salvo se o imóvel for alugado para uma pessoa que exerça a mesma atividade do inquilino anterior.




			4. Título do estabelecimento


			O título do estabelecimento consiste na designação pela qual a empresa é conhecida do público. Tem por objetivo denominar o local onde o empresário expõe suas mercadorias e se encontra com a clientela, servindo para individualizar o estabelecimento físico, fixar determinado local na mente dos consumidores e diferenciá-lo da concorrência. Não pode ser confundido com o nome empresarial, que é registrado no Registro Público competente. O nome empresarial dá origem à personalidade jurídica e é utilizado pelo empresário que exerce a atividade empresarial, com o objetivo de identificar tanto o empresário individual como a sociedade empresária.  O título do estabelecimento pode ser constituído por um nome de fantasia, composto de figuras, desenhos ou palavras combinadas, ou termo de expressão relativa à atividade empresarial do estabelecimento, como também pode ser nome empresarial. São exemplos de títulos de estabelecimentos: Casa das Gaitas, Casa de Pães, Empório das Fórmulas, Praça Shopping, Drogaria Catarinense, Casas Bahia, Lojas Americanas, Magazine Luiza, Vide Vídeo, Beira Mar Shopping. 




			5. Fundo de comércio ou aviamento


			Coelho (2007) considera o fundo de comércio como sinônimo de aviamento, definindo-o como sobrevalor, agregado aos bens do estabelecimento empresarial em razão da sua racional organização pelo empresário. Este sobrevalor surge com a criação do estabelecimento empresarial e perdura até a sua extinção. Por isso, não existe estabelecimento sem fundo de comércio ou aviamento. 


			Alguns autores dizem que o fundo de comércio, ou o aviamento, pode ser objetivo ou subjetivo. É objetivo quando decorre da qualidade do estabelecimento empresarial, e subjetivo quando a capacidade de gerar lucros resulta substancialmente de qualidades do titular da empresa. Outros entendem que o aviamento é resultado tanto do exercício da empresa pelo titular como igualmente das qualidades do estabelecimento, optando por conceituar aviamento como atributo da empresa. Há também autores que conceituam o aviamento como sendo a valorização de uma sociedade empresária em relação à média das sociedades equivalentes. Mesmo entendendo ser essa tese considerável, cremos que não é a mais adequada, porque o aviamento é um atributo da empresa e advém principalmente da organização interna da atividade, para depois se expandir ao seu exterior. Negrão (2007) entende que o aviamento está intimamente ligado ao estabelecimento empresarial, mesmo que resulte da atividade nele desenvolvida pelo titular da empresa, pois no trespasse do estabelecimento o sobrevalor que lhe foi outorgado o acompanha e se expressa economicamente, independentemente da permanência de seu titular. Por isso, considera o aviamento como atributo do estabelecimento e não da empresa. De acordo com Campinho (2005), o aviamento inclui o aparelhamento, que consiste na boa organização de capital e trabalho para o exercício da atividade empresarial; a clientela, conjunto de pessoas que se dirigem habitualmente ao estabelecimento do empresário para adquirir bens ou serviços; a solidez do crédito e a reputação do empresário, que decorrem do bom nome do empresário na praça. 


			Desta forma, o aviamento é atributo do estabelecimento empresarial, resultado de um conjunto de vários fatores de ordem material ou imaterial, que confere ao empresário a capacidade ou aptidão de gerar lucros. É uma expectativa de lucros futuros, de mensuração variável, que se acumula lentamente, de forma quase imponderável. Representa um acréscimo de valor, algo que se junta à soma dos valores dos elementos singularmente considerados, em virtude de sua organização na unidade técnica do estabelecimento, que os torna aptos a produzir novas riquezas. Trata-se de um sobrevalor capitalizável, que denota a capacidade empresarial do estabelecimento, resultando em uma renda extra por esforços praticados para a complementação do objetivo dos sócios. A legislação não oferece proteção direta ao aviamento, já a doutrina manifesta-se pela sua existência e proteção. A jurisprudência sempre foi destacada em resguardar a justiça, exigindo a real avaliação do patrimônio, incluindo o aviamento a que o estabelecimento empresarial tem direito.
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			CAPÍTULO 4


			Institutos Complementares da Empresa
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			1. Registro público de empresa


			Para exercer a atividade econômica organizada de produção e circulação de bens e serviços para o mercado com o fim de lucro, o empresário deve cumprir determinadas obrigações legais inerentes ao exercício regular de sua profissão. Desta forma, o Código Civil brasileiro (Arts. 1.150 a 1.195) define regras para os institutos complementares, que incluem o  registro, o nome empresarial, a preposição e a escrituração. 


			De acordo com a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994 (Arts 1º e 32) o Registro Público é o instituto jurídico que tem por objetivo dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas mercantis, submetidos a registro; cadastrar as empresas nacionais e estrangeiras em funcionamento no país; e proceder às matrículas dos agentes auxiliares do comércio, bem como ao seu cancelamento. Essa mesma lei dispõe que o registro compreende: a matrícula, e seu cancelamento, dos leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes comerciais, trapicheiros e administradores de armazéns-gerais; o arquivamento dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de firmas mercantis individuais, sociedades mercantis e cooperativas; dos atos relativos a consórcio e grupo de sociedade; dos atos concernentes a empresas mercantis estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil; das declarações de microempresa; de atos ou documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou daqueles que possam interessar ao empresário e às empresas mercantis; a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas mercantis registradas e dos agentes auxiliares do comércio.


			A existência legal da empresa começa com a inscrição do ato constitutivo no Registro Público competente. Este registro é administrativo, oficial, contempla um conjunto de atos definidos por lei e é atribuído aos órgãos oficiais. O Código Civil brasileiro (Arts. 967 e 968) estabelece a obrigatoriedade e os elementos do requerimento de inscrição do empresário no Registro Público competente, da respectiva sede, antes do início de sua atividade, determinando que as sociedades empresárias personalizadas sejam registradas no Registro Público de Empresas Mercantis, e que as sociedades simples, mesmo que sejam constituídas na forma de um dos tipos de sociedade empresária, sejam registradas no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 


			No Brasil, os serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins são exercidos pelo Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis (SINREM), composto pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), órgão central com funções técnicas de supervisão, orientação, coordenação e normalização, além de assistência supletiva no plano administrativo, e pelas juntas comerciais, órgãos estaduais responsáveis pela execução e administração dos serviços de registro, subordinadas administrativamente ao governo do estado-membro e, tecnicamente, ao DNRC, de acordo com Fazzio Junior (2008).


			Para fazer um registro, o empresário deve apresentar um requerimento ao Registro Público competente, destacando os seguintes elementos: o seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se casado, o regime de bens; a firma, com a respectiva assinatura autógrafa; o capital; e o objeto e a sede da empresa. O registro é feito mediante o arquivamento dos atos constitutivos da empresa. O ato, documento ou instrumento apresentado para arquivamento é objeto de exame do cumprimento das formalidades legais. 


			A inscrição deve ser tomada por termo no livro próprio do Registro Público competente, obedecendo a número de ordem contínuo para todos os empresários inscritos. Quaisquer alterações dos atos constitutivos arquivados no Registro Público dependem de instrumento específico e podem ser efetivadas por escritura pública ou particular, independentemente da forma adotada no ato constitutivo. O Código Civil brasileiro (Art. 968) determina que as modificações devem ser averbadas à margem da inscrição, obedecendo às mesmas formalidades. Devem ficar arquivados e averbados também os pactos e declarações antenupciais, título de doação, herança, legado, sentença de separação judicial ou reconciliação do empresário.


			O conteúdo do Registro Público pode ser consultado por qualquer pessoa, sem necessidade de provar interesse. Podem ser objeto de consulta quaisquer assentamentos existentes. Também é possível obter certidões, mediante pagamento do preço devido.


			A Lei 8.934/94 (Art. 35, I a VIII) estabelece que não podem ser arquivados os seguintes atos e documentos: documentos que não obedecerem às prescrições legais ou regulamentares ou que contiverem matéria contrária aos bons costumes ou à ordem pública, ou colidirem com o respectivo estatuto ou contrato não modificado anteriormente; documentos de constituição ou alteração de empresas mercantis de qualquer espécie ou modalidade em que figure como titular ou administrador pessoa que esteja condenada pela prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade mercantil; atos constitutivos de empresas que não designarem o respectivo capital, bem como a declaração precisa de seu objeto; prorrogação do contrato social, depois de findo o prazo nele fixado; atos de empresas mercantis com nome idêntico ou semelhante a outro já existente; alteração contratual, por deliberação majoritária do capital social, quando houver cláusula restritiva; os contratos sociais e suas alterações em que haja incorporação de imóveis à sociedade, por instrumento particular, quando do instrumento não constarem os dados identificadores e, também,  a outorga uxória ou marital, quando necessária; atos constitutivos e/ou alterações de sociedades empresárias dependentes de autorização do governo, ainda não autorizadas.


			A falta do registro publico acarreta determinadas restrições à empresa, como as destacadas por Diniz (2009): irregularidade, que traz impedimento ao exercício regular da atividade empresarial, como também restrições legais administrativas, processuais e mercantis; clandestinidade; responsabilidade ilimitada e subsidiária pelas obrigações assumidas; impossibilidade de matrícula no Instituto Nacional de Segurança Social (INSS), de autenticar livros e de manter contabilidade legal, de se inscrever no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM) e nos cadastros estaduais e municipais, de participar de licitações públicas; dificuldade para efetivar negócios regulares e obter empréstimos bancários; tratamento tributário mais rigoroso; ilegitimidade ativa para pedir falência de outro empresário e para requerer recuperação judicial ou extrajudicial; proibição de contratar com o poder público; impossibilidade de obter enquadramento como microempresa; impossibilidade de usufruir dos benefícios legais. 




			2. Nome empresarial


			O nome empresarial é aquele adotado pela pessoa física ou jurídica para o exercício da empresa e por cujo meio se identifica. Trata-se da designação que serve tanto para indicar o nome do empresário quanto o exercício da atividade empresarial por ele desenvolvida. O nome empresarial individualiza e assinala a espécie de responsabilidade patrimonial do empresário ou da sociedade empresária e sua proteção jurídica está condicionada à inscrição no Registro Público competente. Esse registro assegura o uso exclusivo do nome nos limites do respectivo estado. Há duas espécies de nome empresarial: firma, que pode ser individual ou social, e denominação.  


			Firma individual é aquela adotada pelo empresário que explora a atividade econômica de forma isolada, pessoal e individualmente. O nome empresarial é formado pelo nome completo ou abreviado do empresário, devendo ser distinto de qualquer outro já inscrito na Junta Comercial. Se já houver outro registro com o mesmo nome do empresário, este deve acrescentar designação mais precisa de sua pessoa ou da atividade que exerce. 


			Firma social ou razão social é aquela utilizada pelas sociedades empresárias constituídas com base nas qualidades pessoais dos sócios, como a sociedade limitada, a sociedade em nome coletivo, a sociedade em comandita simples e a sociedade em comandita por ações. O nome empresarial é formado pelo nome completo ou abreviado do(s) sócio(s), que responde(m) solidária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade, com exceção da sociedade limitada, que deve usar a expressão limitada e a sociedade em comandita por ações que deve usar a expressão comandita por ações. Também é possível substituir o nome de um ou de mais sócios pela expressão & Cia. Não é possível utilizar somente o primeiro nome do sócio. O nome do sócio que vier a falecer, for excluído ou se retirar não pode ser conservado na firma social (CC, Art. 1165).


			A denominação é utilizada pelas sociedades constituídas com base no capital, como a sociedade anônima e a sociedade em comandita por ações, admitindo-se seu uso também pela sociedade limitada.  O nome empresarial é formado por um nome de fantasia, acrescida da designação de seu objeto social e das expressões correspondentes ao tipo de sociedade – limitada ou ltda, comandita por ações ou c/a, sociedade anônima ou s/a, companhia ou cia. 


			Na sociedade anônima ou na sociedade limitada pode ser utilizado o nome do fundador, acionista ou de pessoa que tenha influenciado no sucesso da empresa no lugar do nome fantasia. Nesse caso, o nome próprio representa apenas uma homenagem a um fundador da empresa ou a outra pessoa grada, equiparando-se ao nome de fantasia. Ao contrário da firma ou razão social, a denominação é só nome, não podendo ser usada como assinatura (Reis, H.; Reis, C., 2005). Desta forma, a adoção do nome civil em denominação deve ser tratada como expressão de fantasia. Há presunção relativa de que há específica autorização de seu titular ou de seus herdeiros para a inclusão do nome civil no nome empresarial (Fazzio Junior, 2008). Assim, este nome deixa de ser um nome civil para se transformar em um nome criado, de domínio público, o que possibilita a continuidade do nome empresarial. Por isso, mesmo no caso de retirada, exclusão ou morte da pessoa cujo nome foi usado na denominação social, se a sociedade continuar existindo não é necessária a alteração do nome empresarial, conforme prevê o artigo 1.165 do Código Civil. De acordo com a Lei 6404/76 (Art. 3º, § 1º) o núcleo da denominação da sociedade anônima pode também ser uma homenagem a determinada pessoa que concorreu para o êxito de sua constituição, como um fundador, que deve autorizar o uso (Bruscato, 2011). Trata-se de situação que merece cuidado, porque o uso do nome civil no nome empresarial é próprio das sociedades de pessoas, uma vez que saindo um dos sócios que figura na firma social o nome empresarial deve ser modificado, o que não ocorre na denominação.


			O registro do nome empresarial ocorre, automaticamente, com o arquivamento dos atos constitutivos da empresa e suas alterações, sendo necessária a cláusula contratual indicando o(s) nome(s) do(s) sócio(s) que utilizará(ão) a razão social ou denominação. A alteração da firma torna-se obrigatória no caso de retirada, exclusão ou morte de sócio cujo nome civil constava da firma social; e na alteração de categoria de sócio figurante na firma social ou na alienação do estabelecimento empresarial. A sociedade estrangeira segue as normas do país onde se estabeleceu primeiro, podendo, no Brasil, acrescentar a expressão do Brasil ou para o Brasil.


			A Lei 12.441, de 11 de julho de 2011, com vigência a partir de janeiro de 2012, estabelece que a empresa individual com responsabilidade limitada pode formar o nome empresarial a partir de firma individual (nome pessoal do sócio) ou denominação, seguidos da expressão “EIRELI”, sendo que a responsabilidade pelas obrigações sociais, nos dois casos, é limitada ao capital social.




			3. Preposição


			O empresário pode ser representado por qualquer pessoa, gerente, contabilista, empregado ou outro auxiliar. Este representante chama-se preposto. Para substituir o empresário, nos atos da empresa, o preposto deve ter autorização escrita. 


			A preposição é o contrato pelo qual o preponente admite permanente ou temporariamente o preposto, havendo ou não vínculo empregatício em seu estabelecimento, para gerir seus negócios, cumprir determinadas obrigações, praticar atos negociais e assumir certo cargo em seu nome, por sua conta e sob suas ordens. Os assentos lançados nos livros ou fichas por qualquer dos prepostos encarregados da escrituração produzem, salvo se houverem procedido de má-fé, os mesmos efeitos que se tivessem sido lançados pelo preponente. No exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente responsáveis, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos (CC, Art. 1.177 e § único). Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer prepostos, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da empresa, ainda que não autorizados por escrito. Quando tais atos forem praticados fora do estabelecimento, o preponente fica obrigado somente nos limites dos poderes conferidos por escrito, cujo instrumento pode ser suprido pela certidão ou cópia autêntica do seu teor (CC, Art. 1.178 e § único).


			O preposto é um representante ou mandatário do empresário ou qualquer pessoa, empregado ou não, que possa substituir o empresário em determinadas situações. Não pode, sem autorização escrita, fazer-se substituir no desempenho da preposição, sob pena de responder pessoalmente pelos atos do empresário e pelas obrigações por ele contraídas (CC, Art. 1.169 e 1.170). O preposto pode ser o gerente, o contabilista ou outros auxiliares. 


			1) O gerente: o gerente é o preposto permanente no exercício da empresa, na sede desta ou em sucursal, filial ou agência (CC, Art. 1.172). É qualquer pessoa, empregado ou não, que administra negócios, bens ou serviços em nome da empresa, podendo ter procuração conferida por esta. É um preposto de alto cargo, em razão da permanência de sua atuação no exercício da empresa e da abrangência dos poderes que lhe são outorgados, tais como o poder de gestão dos negócios ordinários da sociedade, auxiliando o preponente empregador a administrá-los. Quando a lei não exigir poderes especiais, considera-se o gerente autorizado a praticar todos os atos necessários ao exercício dos poderes que lhe foram outorgados. Na falta de estipulação diversa, consideram-se solidários os poderes conferidos a dois ou mais gerentes. As limitações contidas na outorga de poderes, para serem opostas a terceiros, dependem do arquivamento e averbação do instrumento no Registro Público competente, a não ser que fique provado serem conhecidas da pessoa que tratou com o gerente. O empresário preponente responde a suas custas com o gerente pelos atos que este praticar em seu próprio nome. O gerente pode estar em juízo em nome do preponente, pelas obrigações resultantes do exercício de sua função.


			2) O contabilista: o contabilista é o preposto auxiliar, integrante ou não do quadro funcional, encarregado da escrituração contábil, segundo o que dispõe o artigo 1.182 do Código Civil. Trata-se de um técnico em contabilidade, legalmente habilitado e regularmente inscrito em órgão profissional, que pode ser um empregado ou um profissional autônomo que presta serviços contábeis. É o responsável pelos assentos lançados nos livros ou fichas do empresário preponente. Neste caso, o contabilista é preposto pessoalmente responsável perante o empresário pelos atos culposos e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos.


			3) Os auxiliares: além do gerente e do contabilista, o empresário ou a sociedade pode necessitar de outros auxiliares que, segundo Diniz (2009), podem ser os seguintes: pessoas especializadas em promoção de vendas, aquelas que coletam propostas e extraem pedidos a serem cumpridos pelo empresário; representante comercial autônomo, a pessoa jurídica ou física, sem relação de emprego, que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos para transmiti-los aos representados, praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios (Art. 1º, Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965); agente ou distribuidor, aquele que assume, em caráter não eventual e sem vínculos de dependência, a obrigação de promover, à conta de outra pessoa, mediante retribuição, a realização de certos negócios, em zona determinada, caracterizando-se a distribuição quando o agente tiver à sua disposição a coisa a ser negociada (CC, Art. 710); corretor, intermediário que aproxima interessados, levando-os a realizar negócio empresarial, mediante remuneração; despachante aduaneiro, aquele que tem competência, na alfândega, para praticar atos de despacho aduaneiro de operações de comércio exterior; leiloeiro, aquele que vende, por meio de oferta pública, as mercadorias entregues para esse fim pelo comitente, mediante pagamento de uma comissão; trapicheiro, aquele que exerce função nos armazéns-gerais, recebendo mercadorias importadas e para exportação, armazenando-as e colocando-as à disposição de seus proprietários; tradutor público juramentado, aquele que tem a tarefa de traduzir para o nosso idioma documentos vindos do exterior, ou para idioma estrangeiro os que devem ser enviados a outro país; intérprete comercial, aquele que efetua tradução verbalmente, desde que habilitado e registrado.




			4. Escrituração


			A escrituração é uma técnica contábil que consiste no registro, em livros próprios, dos fatos administrativos decorrentes da atividade da empresa. É realizada sob a responsabilidade de contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na localidade. Deve ser feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens. Tais fatos contábeis devem ser registrados por seus aspectos qualitativos e quantitativos, com a finalidade de controle do patrimônio, de apuração do resultado do exercício social, bem como de prestação de informações aos usuários das informações contábeis. É permitido o uso de código de números ou de abreviaturas, que constem de livro próprio, regularmente autenticado. O registro de um fato contábil é chamado de lançamento contábil; este é efetuado nos livros contábeis próprios. Desta forma, a escrituração é uma técnica contábil que efetua os registros dos fatos contábeis através dos lançamentos contábeis. 


			O Código Civil brasileiro (Art. 1.179) dispõe que toda empresa é obrigada a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. Entretanto, o empresário rural e o pequeno empresário estão dispensados destas exigências, pois a lei a eles assegura tratamento favorecido, diferenciado e simplificado quanto à inscrição e aos efeitos decorrentes.


			São vários os tipos de livros contábeis que podem ser utilizados pela empresa em suas operações, variando em função do ramo de atividade, do porte, da forma jurídica. Estes livros podem ser obrigatórios (previstos em lei) ou facultativos (escriturados no interesse exclusivo do empresário).


			Os livros obrigatórios são os livros exigidos em Lei, tais como o Livro Diário, previsto pelo Código Civil, e o Registro de Duplicatas, previsto pela Lei 5.474, de 18 de junho de 1968, além dos livros exigidos pela legislação tributária, como o Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), Livro Razão e Livro Caixa (para empresas tributadas pelo sistema de Lucro Presumido, e para empresas tributadas pelo SIMPLES que não fazem escrita contábil); Livro Registro de Entradas, Registro de Saídas, Registro de Apuração do ICMS, Registro de Inventário (obrigatório para empresas tributadas pelo SIMPLES), exigidos por leis específicas de cada estado; livros exigidos por legislação municipal, como o Livro Registro de Notas Fiscais; e, ainda, os livros exigidos por leis societárias, como a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que prevê os Livros de Registro de Ações, Transferência de Ações, Registro de Partes Beneficiárias, Atas da Diretoria, dentre outros. 


			Os livros obrigatórios devem ser autenticados no Registro Público de Empresas Mercantis. Somente depois da inscrição pode o empresário ou a sociedade empresária autenticar os livros obrigatórios, o que não se observa para o caso dos não obrigatórios. Os livros obrigatórios podem ser comuns ou especiais. Os livros comuns são os livros utilizados para o registro de todos os fatos contábeis que ocorrem na gestão da empresa e que são comuns a todos os empresários ou sociedade empresária, como o Diário, no qual são registradas todas as operações empresariais, centralizando toda a contabilidade. Os livros especiais são os livros utilizados no registro de fatos específicos, tais como o Livro Caixa, Livro Contas Correntes, os Livros Fiscais, Livro Registro de Duplicatas. Os livros facultativos são os livros que as empresas acham necessário utilizar mesmo que não haja exigência legal para isso, como o Livro Contas Correntes, Controle de Contas a Receber. As empresas não são obrigadas a escriturar o Livro Caixa, podendo utilizá-lo como livro facultativo.


			Quanto à natureza, os livros podem ser cronológicos, aqueles nos quais os registros são feitos obedecendo rigorosamente à ordem cronológica de dia, mês e ano, independentemente da natureza da operação registrada; ou sistemáticos, que são livros que registram apenas operações específicas, de mesma natureza; obedecem a uma ordem cronológica secundária.


			O Livro Diário é indispensável e pode ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. A adoção de fichas não dispensa o uso de livro apropriado para o lançamento do balanço patrimonial e do resultado econômico. No Diário devem ser lançadas todas as operações relativas ao exercício da empresa, com individuação, clareza e caracterização do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução. É possível a escrituração resumida do Diário, com totais que não excedam o período de trinta dias, relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares regularmente autenticados, para registro individualizado, e conservados os documentos que permitam a sua perfeita verificação. Devem ser lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária. A escrituração no Livro Diário deve obedecer a regras previstas na legislação brasileira, cumprindo formalidades extrínsecas e intrínsecas, não devendo apresentar espaços em branco entre as linhas, nem borraduras, rasuras ou emendas. 


			O empresário ou sociedade empresária que adotar o sistema de fichas de lançamentos pode substituir o Livro Diário pelo Livro Balancetes Diários e Balanços, observadas as mesmas formalidades extrínsecas exigidas para aquele. O livro Balancetes Diários e Balanços deve ser escriturado de modo que registre a posição diária de cada uma das contas ou títulos contábeis, pelo respectivo saldo, em forma de balancetes diários, bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico, no encerramento do exercício. O balanço patrimonial deve exprimir a situação real, o ativo e o passivo da empresa, com fidelidade e clareza. O balanço de resultado econômico, ou demonstração da conta de lucros e perdas, deve acompanhar o balanço patrimonial com especificação do crédito e débito, conforme lei especial. 


			O juiz só pode autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões relativas à sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papéis pertinentes à sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles consignados.




			Base legal parte I


			O conteúdo desta primeira parte tem por base os seguintes normativos legais:


			BRASIL, Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2009.


			_______, Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2009.


			_______, Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2009.


			_______, Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2009.


			_______, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2014.


			_______, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2009. 


			_______, Lei Complementar nº 127, de 14 de agosto de 2007, in BRASIL. [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2009.


			_______, Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011, in Brasil. . [leis, etc.] Códigos Civil; Comercial; Processo Civil e Constituição Federal. São Paulo: Saraiva, 2012.
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			PARTE II – DIREITO SOCIETÁRIO
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			CAPÍTULO 5


			Aspectos Gerais da Sociedade
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			1. Contrato de sociedade


			As primeiras sociedades reguladas pelo direito apareceram na Antiguidade, entre os romanos. As sociedades dos banqueiros contratavam com o Estado para a arrecadação dos impostos, serviços e obras públicas e eram administradas pelos sócios ou por gerentes indicados por eles. Na Alemanha, vários irmãos constituíam sociedades em nome coletivo para dar prosseguimento aos negócios herdados da família. A nobreza, os senadores, altos magistrados, religiosos, militares, pais de família e demais pessoas impedidas de comerciar participavam das atividades comerciais entregando seu dinheiro em comandita a comerciante de bom nome, buscando o lucro, mesmo que expondo o capital a riscos, já que a Igreja reprovava o empréstimo de dinheiro a juro. Também eram comuns as sociedades particulares decorrentes da associação de pessoas em participação, nas quais o sócio capitalista permanecia oculto, enquanto o outro cuidava dos interesses da sociedade publicamente. No século XVII, devido à política colonialista, que visava o domínio da América, Índia e África, foram constituídas as grandes sociedades por ações, formadas a partir de grandes capitais, com a parceria entre Estado e iniciativa privada, já que o mercado, até então, contava com as comanditas simples e as sociedades em nome coletivo que imobilizavam pequenos capitais. No final do século XIX, na Alemanha, apareceram as sociedades por cotas de responsabilidade limitada, concebidas para limitar a responsabilidade dos sócios quanto à soma do capital social. 


			No Brasil, até o advento do Código Civil de 2002, a sociedade empresária era regulada pelo Código Comercial, no que preceitua sobre as sociedades de pessoas; pelo Decreto nº 3.708, de 10 de janeiro de 1919, que regula a constituição de sociedade de responsabilidade limitada; pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as sociedades por ações; e pelo Código Civil de 1916, no que estabelece sobre as sociedades civis de fins econômicos. A partir de 2002, a sociedade passou a ser regulamentada pelos artigos 981 a 1.141 do novo Código Civil. 
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